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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO RELATOR  

DIAS TOFFOLI  

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 
 

“Com a Lei, pela Lei e dentro da Lei; porque fora da Lei não há salvação”  
(Ruy Barbosa) 

 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

Autos de petição n° 10.368/DF 

JAIR MESSIAS BOLSONARO, já qualificado nos autos em epígrafe, por seu advogado, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no que dispõe o art. 1.021 do Código 

de Processo Civil c/c o art. 3° do Código de Processo Penal, bem como com fulcro no que prevê o 

art. 317 do Regimento Interno desse Supremo Tribunal Federal, interpor AGRAVO 

REGIMENTAL contra a decisão monocrática proferida em 18.05.22, na qual fora negado 

seguimento à presente Notícia-Crime, pelas razões de direito a seguir expostas. 
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- I - 
Síntese processual 

 
 

1.  No dia 17.05.22, ajuizou-se a presente Notícia-Crime em face do Exmo. Ministro 

Alexandre de Moraes, por indícios da prática, em tese, de cinco delitos previstos na Lei n° 

13.869/19. Na oportunidade, destacou-se que o Noticiado, enquanto Ministro Relator dos 

Inquéritos n° 4.781 (fake news), n° 4.828 (atos antidemocráticos) e n° 4.874 (milícias digitais): 

(i) estendeu as investigações de forma injustificada; (ii) não franqueou às defesas acesso a 

elementos de prova já amealhados aos autos; (iii) prestou informação inverídica sobre 

processo judicial em andamento; (iv) exigiu o cumprimento de medida cautelar sem previsão 

legal; e (v) determinou a instauração, contra o ora Agravante, de Inquérito manifestamente 

carente de justa causa. O intuito de tal protocolo foi o de tão somente solicitar que o Supremo 

Tribunal Federal analisasse – por um ângulo diferente do que foi usado na ADPF nº 572 e 

com relação a fatos diversos dos que foram ali debatidos – se o procedimento adotado pelo 

Exmo. Min. Alexandre de Moraes cumpre ou não a legalidade imposta pela Lei e pela 

Constituição da República.  

2. Pois bem. Distribuída a Notícia-Crime perante esse Pretório Excelso, a fim de que, nos 

termos do que delimita o art. 230-B do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

fosse a Procuradoria-Geral da República intimada a se pronunciar, esse Exmo. Min. Relator 

Dias Toffoli determinou, antes mesmo da manifestação do dominus litis, o arquivamento do 

feito, com base no art. 21, §1º, do Regimento Interno do Pretório Excelso. Para tanto, três 

fundamentos foram invocados.  

3. Em primeiro lugar, o de que as condutas atribuídas ao Noticiado seriam 

supostamente atípicas, porquanto ausentes elementos que demonstrariam a existência de 

dolo especial no comportamento praticado pelo Exmo. Min. Alexandre de Moraes. Em 

segundo lugar, o de que as alegações alinhavadas na Notícia-Crime constituiriam, em 

verdade, matéria de defesa que deveria ser apreciada pelo próprio Noticiante nos 

procedimentos investigatórios acima referidos. Em terceiro lugar, o de que a Lei n° 

13.869/19 afastaria a possibilidade de crime de hermenêutica, razão pela qual a atuação do 

Exmo. Min. Alexandre de Moraes, em tese calcada no livre convencimento do Magistrado, 

não poderia ser enquadrada nos crimes da referida Lei.  
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4. Ocorre que, com o devido respeito, em que pese o costumeiro acerto desse Exmo. 

Min. Relator em suas decisões, o ato decisório ora recorrido merece reforma por três 

principais razões. A uma, porque o art. 230-B do Regimento Interno do Pretório Excelso, 

assim como sua jurisprudência, determinam que Notícias-Crimes aviadas perante o Supremo 

Tribunal Federal sejam, necessariamente, encaminhadas à Procuradoria-Geral da República, 

sendo defeso seu arquivamento liminar. A duas, porque, consoante a jurisprudência dessa 

Corte Suprema, no momento embrionário da persecução penal, a existência de meros 

indícios já é suficiente para a abertura de investigação, sendo descabida a necessidade de 

prova cabal sobre as elementares típicas apontadas, em especial quando estas envolvem 

questões subjetivas como o dolo especial. A três, pois, o foro adequado para o debate da 

matéria é sim o veículo processual da Notícia-Crime, sendo descabido levar tais 

considerações aos Inquéritos supramencionados de relatoria do Noticiado, mormente 

porque os fatos imputados não encerram mera divergência de interpretação de Lei, mas 

podem configurar crime de abuso de autoridade. Em síntese, estes são os contra-argumentos 

aqui apresentados face à decisão ora agravada.  

5. Por fim, é de se dizer que a publicação da decisão recorrida ocorreu em 19.05.22, sendo 

o prazo fatal para interposição deste Agravo Regimental o dia 24.05.22. Dessa forma, é 

forçoso concluir pela tempestividade do vertente petitório. Isto posto, vejamos em detalhe 

as razões recursais que ensejam a reforma do decisum recorrido.  

  

- II - 
Necessário envio à PGR, imposição do art. 230-b do Regimento Interno 

 
 
 

1. A primeira razão pela qual a decisão agravada merece reforma consiste na previsão, 

inserida no art. 230-B do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

o Pretório Excelso não é competente para processar comunicação de crime. De fato, 

consoante impõe o enunciado do referido dispositivo legal, cabe à Suprema Corte tão 

somente o envio de referida comunicação (Notícia-Crime) à Procuradoria-Geral da 

República, para que esta – e somente esta – avalie o conteúdo dos fatos narrados e, a partir 

disto, manifeste-se acerca de seu interesse em investigar as condutas comunicadas. Confira-

se o inteiro teor de tal dispositivo:  
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“Art. 230-b. O Tribunal não processará comunicação de 

crime, encaminhando-a à Procuradoria-Geral da 

República” 

 
 

2. Ao ler tal dispositivo, nota-se, de plano, que o Regimento Interno desse Supremo 

Tribunal Federal outorgou à Procuradoria-Geral da República – e não ao próprio Tribunal – 

o processamento da comunicação de crime. E isto porque cabe ao dominus litis, e tão somente 

a ele, avaliar a presença ou a ausência de interesse em instaurar uma investigação em desfavor 

do Noticiado. É, portanto, de atribuição exclusiva da Procuradoria-Geral da República a 

análise sobre a existência de indícios mínimos de autoria e de materialidade delitiva, assim 

como o Juízo sobre a necessidade de se abrir um Inquérito para investigar os fatos indigitados 

perante o Pretório Excelso.  

3. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência dessa Corte. De fato, ao receber o protocolo 

de uma Notícia-Crime, como ocorreu in casu, o Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que não cabe ao Ministro Relator de tal expediente a tomada de qualquer 

providência, mas a ele incube tão somente a obrigação de enviar tal material para 

análise da Procuradoria-Geral da República. Nessa linha, foi o que restou 

recentemente decidido, para exemplificar, nos autos de Petição nº 10.326, nº 10.363 e 

nº 10.364.   

4. Especificamente com relação às decisões desse Exmo. Min. Relator Dias Toffoli, 

encontramos importantes julgados levados a efeito nos autos de Petição nº 9.094, nº 9.501 e 

nº 8.994. Nestes três feitos, Notícias-Crime foram protocoladas perante o Supremo Tribunal 

Federal e tiveram Sua Excelência como Ministro Relator. E, em todos eles, o procedimento 

adotado foi sempre o mesmo: a ausência de qualquer análise sobre o mérito dos fatos 

noticiados e a consequente remessa do expediente para que a Procuradoria-Geral da 

República, autoridade legítima para tanto, examinasse tais Notícias-Crime. Confira-se o 

conteúdo das decisões proferidas pelo Exmo. Min. Dias Toffoli em tais feitos:  

 

“Registro não caber a essa Corte, neste momento, exercer 

qualquer juízo valorativo sobre os fatos alegadamente 

criminosos ou mesmo adotar providência diversa de seu 

encaminhamento à Procuradoria-Geral da República, nos 
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termos do art. 230-B, RISTF:  ‘O Tribunal não processará 

comunicação de crime, encaminhando-a à Procuradoria-

Geral da República’. Ante o exposto, nos termos 

regimentais, remetam-se à Procuradoria-Geral da 

República” (decisão proferida na Petição nº 9.094, em 

01.10.20). 

*** 

“Considerando tratar-se de fatos aptos, segundo o 

noticiante, a configurar delitos sujeitos a 

processamento por meio de ação pública incondicionada 

e por meio de ação privada, é necessária uma primeira 

ressalva: não cabe a esta Corte, em relação aos crimes 

de ação penal pública, neste momento, exercer qualquer 

juízo valorativo sobre os fatos alegadamente criminosos 

ou mesmo adotar providência diversa de seu 

encaminhamento à Procuradoria-Geral da República, nos 

termos do art. 230-B, RISTF: ‘O Tribunal não processará 

comunicação de crime, encaminhando-a à Procuradoria-

Geral da República”(decisão proferida na Petição nº 

9.501, em 17.03.21). 

*** 

“Registro não caber a essa Corte, neste momento, exercer 

qualquer juízo valorativo sobre os fatos alegadamente 

criminosos ou mesmo adotar providência diversa de seu 

encaminhamento à Procuradoria-Geral da República, nos 

termos do art. 230-B, RISTF: ‘O Tribunal não processará 

comunicação de crime, encaminhando-a à Procuradoria-

Geral da República’. Ante o exposto, nos termos 

regimentais, remetam-se à Procuradoria Geral da 

República” (decisão proferida na Petição nº 8.994, em 

02.10.20). 

 

5. Conforme se lê, nestes três julgados, diante de uma Notícia-Crime, a posição desse 

Exmo. Min. Dias Toffoli foi uníssona e acertada. De um lado, foi sempre ressaltado que não 

caberia ao Ministro Relator exercer qualquer juízo valorativo sobre os fatos noticiados, de 

sorte que a análise sobre a existência ou não de indícios mínimos de autoria e de materialidade 

deveria ser realizada pelo Ministério Público Federal e não pelo Magistrado. De outro lado, em 

todos os casos, o expediente sempre foi, in limine, enviado à Procuradoria-Geral da República, 

sem qualquer análise de mérito por parte do Ministro Relator. E isto mesmo quando a 

Notícia-Crime tinha como objeto atos imputados ao Presidente da República, ora Agravante, 

como ocorreu na Petição nº 8.994. 
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6. No entanto, no presente quadro jurídico, o expediente adotado foi diverso do que está 

previsto nos precedentes dessa Relatoria. E isto porque, no caso em tela, esse Exmo. Min. 

Relator Dias Toffoli, ao invés de enviar o feito para a Procuradoria-Geral da República, não 

realizando qualquer juízo valorativo sobre o mesmo, arquivou liminarmente a Petição nº 

10.368, adentrando no mérito dos fatos, a fim de se pronunciar pela inexistência de qualquer 

indício de delito nas condutas noticiadas.  

7. Logo, é forçoso concluir, com o devido respeito, que a decisão ora recorrida destoa 

não somente do que prevê o art. 230-B do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, mas igualmente do que esse Exmo. Min. Relator Dias Toffoli vem decidindo 

em outros feitos que possuem a mesma natureza do presente.   

8. Mas, além disto, há ainda uma disparidade subjetiva que deve ser ressaltada pelo ora 

Agravante, sempre guardando a máxima deferência por essa Corte Suprema. Todas as 

Notícias-Crime, a seguir mencionadas, as quais foram aviadas até o presente momento em 

desfavor do Presidente da República – inclusive pelos partidos de oposição – tiveram o 

tratamento modular concedido pelo Pretório Excelso na matéria. De fato, todas elas não 

foram arquivadas liminarmente, mas, sem nenhum juízo de mérito, foram enviadas para a 

Procuradoria-Geral da República. Foi o que ocorreu, para ilustrar, com as Petição nº 8.994, 

nº 8.778, nº 8.821, nº 8.822, nº 8.938, nº 8.939, nº 10.326, nº 9.759, nº 9.886, nº 8.792, nº 

8.793, nº 8.795, nº 8.796, nº 8.740, nº 8.746, nº 8.749, nº 8.755, nº 8.761, nº 9.397, nº 8.485, 

nº 8.497, nº 9.833, nº 9.029, nº 10.363 e nº 10.364. Em todos estes vinte cinco feitos, de 

diferentes relatorias, o Mandatário Nacional figurava no polo passivo de Notícias-

Crime e, em todos eles sem exceção, o protocolo foi sempre remetido ao Ministério 

Público Federal, a fim de que o dominus litis se pronunciasse sobre a abertura ou não de 

Inquérito. No entanto, quando o polo se inverteu no presente caso, figurando o ora 

Agravante como Noticiante e não como Noticiado, adotou-se expediente diverso, deixando-

se de enviar a Notícia-Crime para a Procuradoria-Geral da República. 

9. O que se busca ressaltar com a constatação desta disparidade subjetiva é justamente 

essa diversidade de tratamento concedido ao ora Agravante, a qual se contrapõe ao que prevê 

o art. 5º da Constituição da República. Quando o Presidente da República é Noticiado, o 

feito tem continuidade. No entanto, quando o Mandatário Nacional figura como Noticiante, 

o expediente é arquivado liminarmente, não tendo prosseguimento. E esta é mais uma razão 

pela qual a decisão ora recorrida merece ser, data maxima venia, reformada. Ela não só contraria 

a Lei e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na matéria, como também encerra, 
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ainda que em aparência, um tratamento não isonômico, conferido em desfavor do Chefe do 

Poder Executivo, o que não pode ser aceito.  

10. Portanto, do quanto alegado até aqui, três são os argumentos invocados em favor da 

reforma do ato decisório recorrido. Primeiro, o que prevê o art. 230-B do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal. Segundo, o que dispõe a jurisprudência do Pretório Excelso 

na matéria, em especial nos autos de Petição nº 9.094, nº 9.501 e nº 8.994. Terceiro, a 

necessidade de se conceder tratamento isonômico ao ora Agravante, a fim de que não apenas 

as Notícias-Crime aviadas contra ele sejam processadas, mas igualmente as petições 

propostas por ele em face de outras Autoridades tenham seguimento. Eis porque a decisão 

recorrida, com o máximo respeito, deve ser reformada.   

11. Por fim, ainda no que tange este primeiro fundamento, há de se esclarecer um fato 

processual relevante. Em paralelo ao aviamento da Notícia-Crime perante o Supremo 

Tribunal Federal, o qual ocorreu em 16.05.22, às 21h10, a defesa do ora Agravante, de forma 

presencial, protocolou o mesmo expediente perante a Procuradoria-Geral da República, o 

que foi levado a efeito em 18.05.22, às 11h12. O objetivo era informar tanto o Supremo 

Tribunal Federal, quanto o Ministério Público Federal sobre os fatos indigitados na Notícia-

Crime e, respeitosamente, solicitar providencias.  

12. Faz-se menção a tal fato processual para afastar qualquer dúvida de que, 

contrariamente ao que foi noticiado pela imprensa, o protocolo da Notícia-Crime junto à 

Procuradoria-Geral da República foi realizado antes e não após a decisão ora recorrida, 

prolatada em 18.05.22, às 13h20. Logo, tal aviamento não buscou contornar a decisão ora 

combatida por via obliqua, até porque foi anterior a ela, mas almejou tão somente informar 

ambas as Autoridades, Supremo Tribunal Federal e Procuradoria-Geral da República, sobre 

os fatos noticiados e requerer a investigação destes.  

13. Isto posto, passemos à análise dos demais fundamentos da decisão recorrida.  
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- III - 
Momento embrionário: prescindibilidade de prova cabal do dolo 

 
 

1. Conforme já mencionado, o segundo fundamento invocado na decisão ora 

recorrida afirma que a presente Notícia-Crime não mereceria ter prosseguimento porque 

não teria sido demonstrado na inicial a existência de dolo especial nas condutas imputadas 

ao Exmo. Min. Alexandre de Moraes. Realmente, assim se pronunciou o Exmo. Min. 

Dias Toffoli: “contata-se, de plano, a atipicidade das condutas imputadas ao Ministro 

Alexandre de Moraes, tendo em vista ser pressuposto dos crimes em questão a descrição 

da finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, 

ainda, a indicação de mero capricho ou satisfação pessoal, consoante o disposto no art. 

1º, §1º, da Lei nº 13.869/2019”.  

2. Como se lê, no entendimento da decisão ora combatida, a Notícia-Crime aviada 

não mereceria ter seguimento, na medida em que não teria sido demonstrado, de plano, 

o dolo especial (finalidade específica) nas cinco condutas imputadas ao Noticiado.  

3. No entanto, no modesto sentir do ora Agravante, a existência de dolo especial é 

facilmente constatável na petição vestibular, na medida em que tal elementar típica é 

extraída dos elementos objetivos constantes nas ações perpetradas pelo Exmo. Min. 

Alexandre de Moraes. De fato, uma brevê análise do comportamento do Noticiado – 

reiterado, de diferentes maneiras, por nada menos do que cinco vezes –  permite concluir 

que, muito provavelmente, a finalidade específica (dolo especial) prevista no art. 1º,  §1º, 

da Lei nº 13.869/19 está sim presente in casu.  

4. De toda sorte, a despeito desta divergência de opiniões sobre a matéria (decisão 

afirma que não há dolo especial, enquanto a Notícia-Crime demonstra o contrário), fato 

é que o atual momento processual deste feito não permite uma análise exauriente 

sobre o tema. Dito de outro modo, ao examinar o processamento ou não desta Notícia-

Crime, o Ministro Relator não poderia realizar nenhum juízo valorativo, a fim de 

pesquisar se há ou não infração, mas deveria tão somente dar seguimento ao 

processamento do expediente, sendo que tal assertiva vale para as elementares típicas 

objetivas, mas sobretudo para as elementares típicas subjetivas, como o dolo especial, 

cuja averiguação demanda uma análise exauriente do caso, muito superior a um juízo de 
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mera delibação. Portanto, com o devido respeito, o segundo fundamento invocado na 

decisão agravada é desapropriado para ser invocado no momento debutante de 

processamento de uma Notícia-Crime.  

5. É justamente por tal razão que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao 

aplicar o art. 230-B do Regimento Interno, afirma peremptoriamente que o Ministro 

Relator deve tão somente encaminhar a Notícia-Crime à Procuradoria-Geral da Justiça, 

sem fazer, no entanto, qualquer juízo de valor sobre os fatos, ou seja, sem afirmar a 

existência ou a inexistência das moldais típicas objetivas e, sobretudo, sem se pronunciar 

sobre a presença ou ausência do dolo especial, ementar típica ainda mais difícil de ser 

aferida nesse momento preliminar. Nesse sentido, aliás, foi o que restou decidido nos 

autos de Petição nº 9.094, nº 9.501 e nº 8.994.   

6. De toda sorte, a jurisprudência do Pretório Excelso, em julgados inclusive desse 

Exmo. Min. Relator, vai além e diz que o momento adequado para se aferir a existência 

ou a inexistência do dolo é ao longo da instrução da ação penal, não sendo possível emitir 

um tal juízo de valor nem na decisão de recebimento da denúncia. Dito de outro modo, 

segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal, a análise que foi feita liminarmente 

por esse Exmo. Min. Relator in casu não poderia ser realizada nem neste momento 

debutante, nem mesmo na oportunidade de exame do recebimento de eventual e futura 

denúncia, mas tão somente no momento do pronunciamento final sobre o caso 

(sentença). Confira-se nessa linha os seguintes julgados:  

 

Queixa-crime ajuizada contra parlamentar. Injúria. 

Delito praticado por meio de matéria divulgada em 

periódico escrito. Alegada falta de justa causa por 

inexistência de dolo específico voltado a atingir a 

honra da vítima. Necessidade da dilação probatória. 

Subsunção dos fatos à conduta típica descrita na inicial 

acusatória. Queixa recebida.  

1. A verificação acerca da narração de fato típico, 

antijurídico e culpável, da inexistência de causa de 

extinção da punibilidade e da presença das condições 

exigidas pela lei para o exercício da ação penal (aí 

incluída a justa causa) revela-se fundamental para o 

juízo de admissibilidade de deflagração da ação penal. 

A inexistência de dolo específico é questão que deve 

situar-se no âmbito da instrução probatória, por não 
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comportar segura ou precisa análise nesta fase 

processual, que é de formulação de um simples juízo de 

delibação.  

2. As condutas em foco, todavia, se amoldam, em tese, 

ao delito invocado na peça acusatória, sendo que a 

defesa apresentada pelo querelado não permite concluir, 

de modo robusto, ou para além de toda dúvida razoável, 

pela improcedência da acusação.  

3. Queixa recebida. 

(Inq 2968, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 

julgado em 19/05/2011, DJe-157 DIVULG 16-08-2011 PUBLIC 

17-08-2011 EMENT VOL-02567-01 PP-00021). 

 

*** 

 

INQUÉRITO. IMPUTAÇÃO DO CRIME DO ART. 1º, I, DECRETO-

LEI 201/1967. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 

DEMONSTRADOS. SUBSTRATO PROBATÓRIO MÍNIMO PRESENTE. 

DENÚNCIA RECEBIDA. 1. Denúncia que contém indicação 

suficiente da conduta delituosa imputada ao acusado e 

aponta os elementos indiciários mínimos aptos a tornar 

plausível a acusação, o que permite o pleno exercício 

do direito de defesa. 2. A existência de dolo é questão 

que, de regra, depende do resultado da fase instrutória, 

razão pela qual não se presta, isoladamente, a 

desqualificar a denúncia. Precedentes. 3. Denúncia 

recebida. 

(Inq 3698, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 

julgado em 19/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-202  

DIVULG 15-10-2014  PUBLIC 16-10-2014). 

 

*** 

 

EMENTA DENÚNCIA. CRIME CONTRA A HONRA. DECADÊNCIA DO 

DIREITO À REPRESENTAÇÃO. PRAZO. SEIS MESES A CONTAR DA 

DATA EM QUE A VÍTIMA TOMOU CIÊNCIA DOS FATOS OU DE QUEM 

É SEU AUTOR. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA IMPROCEDENTE. 

PARLAMENTAR. OFENSAS IRROGADAS QUE NÃO GUARDAM NEXO COM 

O EXERCÍCIO DO MANDATO. CONSEQUENTE INAPLICABILIDADE DA 

REGRA DO ART. 53 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DOLO. 

ANÁLISE QUE, EM PRINCÍPIO, DEMANDA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA  

1. Nos crimes de ação penal pública condicionada, a 

decadência do direito à representação conta-se da data 

em que a vítima tomou conhecimento dos fatos ou de quem 

é o autor do crime. Hipótese em que, à míngua de 

elementos probatórios que a infirme, deve ser tida por 

verídica a afirmação da vítima de que somente tomou 

conhecimento dos fatos decorridos alguns meses.  

2. Não é inepta a denúncia que descreve fatos típicos 

ainda que de forma sucinta, cumprindo os requisitos do 

art. 41 do Código de Processo Penal.  
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3. A inviolabilidade dos Deputados Federais e Senadores 

por opiniões palavras e votos, consagrada no art. 53 da 

Constituição da Republica, é inaplicável a crimes 

contra a honra cometidos em situação que não guarde 

liame com o exercício do mandato.  

4. Não impede o recebimento da denúncia a alegação de 

ausência de dolo, a qual demanda instrução probatória 

para maior esclarecimento 5. Denúncia recebida. 

(Inq 3672, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, 

julgado em 14/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-229  

DIVULG 20-11-2014  PUBLIC 21-11-2014). 

 

 

7. A partir da análise de tais julgados, pode-se afirmar que a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o momento processual 

adequado para se aferir a presença ou a ausência do dolo especial, tal qual o 

previsto no art. 1º, §1º, da Lei nº 13.869/19, é na sentença e não na decisão de 

processamento ou de rejeição da Notícia-Crime. De fato, tal entendimento 

jurisprudencial encontra respaldo em toda a lógica probatória processual penal. Tendo 

em vista que o exame de uma elementar subjetiva demanda uma análise aprofundada dos 

autos, na linha de uma cognição exauriente, tal exame deve ocorrer após a instrução 

probatória, em sentença, e não por intermédio de decisões perfunctórias, onde o juízo de 

cognição realizado é de delibação, como ocorre no início do processamento da Notícia-

Crime.  

8. Deste modo, o segundo fundamento invocado na decisão ora recorrida é 

antagônico face à jurisprudência do Pretório Excelso. E isto na seguinte medida. De um 

lado, os julgados do Supremo Tribunal Federal afirmam que a existência do dolo especial 

(como aquele previsto no art. 1º, §1º, da Lei nº 13.869/19) deve ser aferida em sede de 

sentença, após a instrução processual. De outro lado, a decisão ora guerreada realizou o 

exame sobre a presença do dolo especial em fase processual embrionária, antes do 

oferecimento da denúncia, e muito antes da prolação de qualquer sentença, “queimando” 

diversas etapas da persecução criminal. Eis o antagonismo que enseja a reforma da 

decisão proferida pelo Exmo. Min. Relator em 18.05.22.   

9. E não se pode dizer que, ao invocar tal fundamento para rejeitar o processamento 

da Notícia-Crime aqui debatida, a decisão ora discutida se valia de uma análise formal da 

petição inicial (Notícia-Crime) e não de mérito. E isto não pode ser invocado porque o 
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disposto no art. 41 do Código de Processo Penal é válido para Denúncias e Queixas-

Crime, mas não para Notícias-Crime. Logo, ainda que o petitório debutante não 

descrevesse, de modo expresso e formal, a presença do dolo especial na conduta do 

Noticiado, ainda assim, isto não impediria o processamento da Notícia-Crime aviada pelo 

ora Agravante, pois tal descrição não é exigida em feito desta natureza processual.  

10. Assim, por três motivos o segundo fundamento invocado na decisão aqui 

guerreada pode ser, com todo o respeito, ultrapassado. Em primeiro lugar, porque ele 

contraria a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no que tange ao art. 230-B do 

Regimento Interno do Pretório Excelso. Em segundo lugar, pois ele está em 

contradição com a jurisprudência dessa Corte Suprema, segundo a qual é na sentença e 

não na fase processual inicial que deve ser aferida a existência ou não do dolo especial. 

Em terceiro lugar, porque o contido no art. 41 do Código de Processo Penal não se 

aplica à Notícia-Crime. Isto posto, passemos à análise do terceiro e derradeiro 

fundamento constante na decisão ora recorrida.  

 
- IV - 

Notícia-crime como veículo processual adequado.  
Ausência in casu do disposto no art. 1ª, § 2º, da Lei nº 13.869/19.  

 
 

1. Como terceiro fundamento para negar seguimento à Notícia-Crime, o Exmo. Min. 

Dias Toffoli afirmou que o foro adequado para se debater os fatos noticiados não seria 

um expediente avulso, como o é a Notícia-Crime, mas sim os próprios autos de Inquéritos 

nº 4.781 (fake news), nº 4.828 (atos antidemocráticos) e nº 4.878 (milícias digitais). Ou seja, 

segundo esse Exmo. Min. Relator, dever-se-ia levar tais temas aos autos onde os fatos 

imputados foram praticados. Não obstante, contra este terceiro fundamento, pode-se 

levantar duas objeções.  

2. Em primeiro lugar, é de se ressaltar que os Inquéritos supramencionados são todos 

de relatoria do Exmo. Min. Alexandre de Moraes, o qual figura como Noticiado no 

expediente protocolado pelo Presidente da República. Nesse contexto, é de se concluir que 

o aviamento de uma Notícia-Crime no bojo de tais Inquéritos encerraria no caso concreto 

verdadeira confusão de papéis processuais, o que desrespeitaria o Princípio da 

Imparcialidade, expressamente disposto no art. 8.1 da Convenção Americana sobre Direitos 
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Humanos1. E isto porque o Exmo. Ministro Relator passaria a figurar não só como Juiz da 

causa, mas igualmente como autor de fatos em tese irregulares que foram realizados no bojo 

desta mesma causa.  

3. É inegável constatar que já existe nos Inquéritos nº 4.781 (fake news), nº 4.828 (atos 

antidemocráticos) e nº 4.878 (milícias digitais) uma sobreposição de posições processuais, 

uma vez que o Exmo. Min. Alexandre de Moraes, além de figurar como Relator dos feitos, 

igualmente figura como Vítima dos fatos. Deveras, a mesma pessoa encarna a figura de juiz 

e de vítima, fato que, per si, é suficiente para se contestar o respeito ao Princípio da 

Imparcialidade em tais Inquéritos, à luz do que dispõe o já citado art. 8.1 da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos. Por conseguinte, aviar nos autos de tais Inquéritos 

a presente Notícia-Crime implicaria na criação de um imbróglio processual ainda 

maior: a mesma pessoa concentraria os papéis não só de Juiz e de Vítima, como vem 

ocorrendo, mas igualmente o papel de possível autor de fatos irregulares praticados 

na condução de tais Inquéritos. Foi por tal razão que se optou em protocolar a petição 

inicial deste feito em expediente apartado. Mas não só isto.  

4. Em segundo lugar, porque o aviamento desta Notícia-Crime no bojo dos autos de 

Inquéritos nº 4.781 (fake news), nº 4.828 (atos antidemocráticos) e nº 4.878 (milícias digitais) 

permitiria que o próprio Noticiado fosse juiz de sua causa, auto examinando se suas condutas 

são ou não típicas. Em absoluto se duvida da competência técnica do Magistrado em questão. 

No entanto, é imperioso afirmar que o Noticiado não pode analisar e julgar a sua própria 

conduta. Pensar o contrário avilta não só o Princípio da Imparcialidade e toda a 

sistemática processual prevista nos arts. 2522 e seguintes do Código de Processo 

Penal e no art. 144, inciso IV, do Código de Processo Civil3, mas igualmente a 

psicologia humana. Tanto é assim que a história judiciária brasileira jamais se 

                                                 
1 Art. 8.1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, 

por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na 

apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou 

obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 

 
2 Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:  

IV – ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o terceiro 

grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.  
3 Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo 

ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive.  
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deparou com tal situação: um Juiz processando sua própria causa4. No entanto, é isto 

o que ocorreria se o presente expediente tivesse sido protocolado nos aludidos Inquéritos. 

Eis porque a Notícia-Crime ora debatida foi aviada em autos apartados.  

5. Por fim, a última parte do terceiro fundamento invocado na decisão ora guerreada 

restou lastreada no que dispõe o art. 1º, §2º, da Lei nº 13.869/19. Tal dispositivo legal prevê 

que não há crime de abuso de autoridade quando a conduta do Magistrado está calcada em 

divergência na interpretação da Lei. Dessa forma, segundo o Exmo. Min. Dias Toffoli, “o 

art. 1º, § 2º da Lei 13.869/2019 afasta a possibilidade do chamado crime de hermenêutica, 

garantindo a independência e o livre convencimento dos magistrados”, razão pela qual não 

haveria materialidade delitiva nos fatos atribuídos pelo Noticiante ao Exmo. Min. Alexandre 

de Moraes.  

6. Ocorre que, os cinco fatos narrados na Notícia-Crime não versam sobre questões 

de interpretação da Lei, do Fato ou da Prova, mas consubstanciam condutas que 

podem, em tese, amoldar-se aos tipos penais previstos na Lei nº 13.869/19. Senão, 

vejamos.  

7. O primeiro fato diz respeito à extensão das investigações de forma injustificada e, aqui, 

não se tem qualquer debate hermenêutico. De um lado, a Lei e a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal afirmam que o prazo que um Inquérito deve perdurar é de, em média, um 

ano e dois meses, conforme inclusive já decidiu esse Exmo. Min. Relator no Inquérito nº 

4.391. De outro lado, o Exmo. Min. Alexandre de Moraes conduz os feitos já mencionados há 

mais de três anos, mesmo após manifestações da Procuradoria-Geral da República e da 

Polícia Federal afirmando que não há crime nas condutas investigadas. Portanto, não há 

divergência sobre interpretação de norma, mas sim divergência quanto à legalidade do 

procedimento adotado pelo Noticiado in casu.  

8. O segundo fato versa sobre a ausência de acesso das defesas à completude dos autos e 

aos documentos já materializados e utilizados nos Inquéritos. Novamente aqui, não se trata 

                                                 
4 De toda sorte, há casos próximos na crônica judiciária. Pode-se citar dois. Primeiro, o processo no qual 

a Magistrada que julgou a ação era chefe da parte autora, uma de suas assessoras. Neste feito, a suspeição 

do Juízo foi declarada pelo Tribunal de Justiça do Paraná (autos nº 0003762-56.2014.8.16.0052, julgado 

em 03.03.17). Segundo, o caso no qual o Magistrado julgador era associado da associação autora da ação 

e assinou documento para que tal entidade pudesse ajuizar o processo em questão. Neste caso igualmente, 

o impedimento do Juiz foi reconhecido, em julgado realizado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(ação recisória nº 000082437.2012.8.19.0000, julgado em 03.04.17).  
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de discussão em torno da interpretação da Lei, do Fato ou da Prova, mas sim de um 

procedimento que desrespeita o que dispõe a Lei nº 8.906/94 e o próprio enunciado sumular 

vinculante de nº 14 do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual tal conduta, praticada 

pelo Noticiado, pode se amoldar aos tipos penais que envolvem o abuso de autoridade. Aliás, 

a reforçar tal assertiva está o fato de que a defesa técnica do ora Agravante, até o presente 

momento, não teve acesso ao Inquérito nº 4.781 (fake news), a despeito de já ter aviado tal 

pedido de acesso há mais de dez dias.   

9. Em seguida, o terceiro fato narrado na Notícia-Crime diz respeito à informação 

inverídica prestada pelo Noticiado nos autos de ADPF nº 572. De um lado, o Exmo. Min. 

Alexandre de Moraes afirmou, no julgamento de tal ADPF, que ele havia dado amplo acesso 

às defesas com relação aos elementos informativos já documentados no Inquérito nº 4.781 

(fake news), confira-se: “desde o início, os defensores (...) tiveram amplo acesso aos 

elementos de prova já documentados no inquérito”. Enquanto que, de outro lado, uma ligeira 

leitura de tal encarte processual permite concluir pela improcedência de tal afirmação. De 

fato, de todo o encarte processual, as defesas tiveram acesso, até os dias atuais, tão somente 

ao Apenso nº 70, sendo sonegado delas o acesso tanto aos autos principais do Inquérito, 

quanto aos outros setenta e três apensos que, até onde se sabe, compõem o Inquérito nº 

4.781 (fake news). Logo, igualmente aqui não se tem nenhum debate hermenêutico em torno 

do tema, mas tão somente o fornecimento de uma informação divergente do que consta nos 

autos de origem.  

10. O quarto fato que é objeto da Notícia-Crime versa sobre a imposição, em desfavor dos 

investigados, de medida cautelar não prevista no Código de Processo Penal, em extensão 

superior ao que permite o Marco Civil da Internet. Novamente aqui, não se tem espaço para 

discussões de interpretação ou de análise da Lei. E isto porque a medida cautelar mencionada 

aplicada não foi descrita como possível pelo Legislador na esfera penal e, na esfera civil, tem 

aplicação limitada, com relação à qual não há qualquer discussão divergente na doutrina ou 

na jurisprudência.  

11. Por fim, o quinto fato diz respeito a instauração, contra o ora Agravante, de Inquérito 

manifestamente carente de justa causa. Aqui, poder-se-ia tentar alegar que há uma divergência 

na avaliação das provas, o que atrairia a incidência do art. 1º, § 2º, da Lei nº 13.869/19. No 

entanto, uma breve análise dos autos permite afirmar o contrário. E isto porque, a própria 

Polícia Federal, Autoridade que investigou os fatos, concluiu pela inexistência de crime 

atribuível ao Presidente da República, seja pela atipicidade de sua conduta, seja por conta da 
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incidência do instituto da abolitio criminis5, sendo que, mesmo após tal relatório conclusivo da 

Polícia Federal, o Exmo. Min. Alexandre de Moraes manteve o ora Agravante como 

investigado nos Inquéritos já mencionados. Eis porque não se trata de divergência na 

avaliação da prova, mas sim de conduta que pode se amoldar aos tipos penais previstos na 

Lei nº 13.869/19. 

12. Ademais, é de ressaltar que a Procuradoria-Geral da República, ao se manifestar por 

duas vezes no Inquérito nº 4.781 (fake news)6, afirmou peremptoriamente inexistir crime nas 

condutas investigadas, seja porque tais fatos estão abarcados pela imunidade parlamentar, 

prevista no art. 53 da Constituição da República, seja porque as postagens perquiridas 

integram o direito à livre manifestação de pensamento. Portanto, por todos os ângulos que 

se olhe, não há divergência na avaliação das provas deste caso. O que há in casu, com o devido 

respeito, é um conjunto probatório que indica inexistir qualquer delito – tanto na visão da 

Polícia Federal, quanto do Ministério Público Federal – mas que, mesmo assim, continua a 

repercutir negativamente na esfera jurídica do ora Agravante, fazendo-o ser investigado por 

um fato claramente atípico. E este é o motivo pelo qual a conduta atribuída ao Noticiado 

pode se enquadrar nos delitos previstos na Lei nº 13.869/19. 

13. Conforme é de conhecimento desse Exmo. Min. Relator Dias Toffoli, o Supremo 

Tribunal Federal sempre cumpriu o papel de guardião dos direitos e garantias individuais 

de investigados e acusados. Para ilustrar, cite-se o que o Pretório Excelso decidiu no 

Habeas Corpus nº 164.493, com relação à obrigação do Magistrado ser imparcial; no 

Inquérito nº 4.441, no que tange à impossibilidade de se investigar alguém sem justa causa; 

e na Reclamação nº 33.543, com relação ao direito do investigado ou acusado ter acesso 

aos elementos de prova já contidos nos autos.  

                                                 
5 “Importa reconhecer que a recente publicação da lei nº 14.196, de 26 de agosto de 2021, não contemplou 

o tipo penal de comunicação enganosa em massa (...) Embora ainda em vacatio legis, o novo texto promover 

alterações de cenário que impactam na tipificação de condutas atribuídas aos envolvidos nos fatos. Nesse 

quadro, o evento, em tese, poderia repercutir nos tipos de fazer propaganda, em publico, de processo 

ilegal para subversão da ordem política ou social (artigo 22, incisos I e IV, da Lei nº 7.170/83) e de incitar 

a subversão da ordem política ou social (art. 23, inciso I, da mesma lei)” (Relatório da Autoridade Policial, 

fls. 171-172 dos autos)”.     
6 “A leitura dessas manifestações demonstra, à despeito de seu conteúdo incisivo em alguns casos, serem 

inconfundíveis com a prática de calúnias, injúrias ou difamações contra os membros do STF” (fls. 159-

161) e “Tais manifestações, sob a perspectiva deste órgão ministerial, são incapazes de atingir 

institucionalmente o STF” (fls. 670-687).  
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14. Em todos esses julgamentos, o Pretório Excelso conferiu ao investigado o direito 

de ter um Juiz imparcial, de ser processado somente quando há justa causa e, também, de 

ter acesso integral aos autos. Assim, foi tendo por base tais julgados que, com o máximo 

respeito, aviou-se a presente Notícia-Crime, a fim de fazer valer, igualmente para o 

presente caso, o entendimento do Supremo Tribunal Federal com relação a tais temas. E 

isto porque os Inquéritos n° 4.781 (fake news), n° 4.828 (atos antidemocráticos) e n° 4.874 

(milícias digitais) parecem, de certa forma, replicar a mesma tônica que o ex-Juiz Sérgio Moro 

ecoava na condução da operação Lava Jato. A intimidade existente entre as pessoas 

envolvidas na presidência dos feitos, o modus operandi das investigações e, principalmente, 

os cinco fatos apontados na Notícia-Crime aviada confirmam a procedência de tal 

assertiva. Dessa forma, igualmente por esta razão, é que o Presidente da República bateu 

às portas do Supremo Tribunal Federal, a fim de que essa Corte vigie os direitos e 

garantias dos investigados também no presente caso, como já o fez em outros processos.   

15. Por tais motivos, entende-se que o terceiro fundamento invocado na decisão ora 

combatida igualmente não merece prosperar. A um, porque a presente Notícia-Crime, sob 

pena de desrespeito ao Princípio da Imparcialidade, deve ser processada em expediente 

avulso. A duas, porque as condutas imputadas ao Exmo. Min. Alexandre de Moraes não 

dizem respeito à interpretação hermenêutica, mas versam sobre fatos que podem se amoldar 

aos tipos penais dispostos na Lei nº 13.869/19. São por tais razões que a reforma da decisão 

ora guerreada, com o devido respeito, é medida que se impõe.   

 

- V - 

Esclarecimento derradeiro 

 

1. É importante esclarecer, por fim, que o ora Agravante não se vale das razões que 

motivam a Notícia-Crime aviada para dar motivo à suspeição do Exmo. Min. Alexandre de 

Morais ou mesmo para alegá-la por meio deste expediente.  

2. Em primeiro lugar, em nenhum momento da Notícia-Crime é feita alegação ou 

pedido nesse sentido. O que se busca por meio desse legítimo expediente é a instauração de 

investigação em face do Exmo. Min. Alexandre de Moraes, para apurar os cinco fatos 
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descritos e o possível cometimento dos delitos dispostos nos arts. 27, 29, 31, 32 e 33, da Lei 

n° 13.869/19, por parte do Noticiado, razão pela qual, com a devida vênia, não há qualquer 

propósito de se dar motivo para criar situação de suspeição. Por essa razão, qualquer juízo a 

esse respeito representa mera dedução que não encontra respaldo nas razões e requerimentos 

veiculados na Notícia-Crime em questão, cujo propósito é outro. 

3. Em segundo lugar, é de se dizer que tal vício e nulidade processuais devem ser 

arguidos por meio de incidente de suspeição próprio, previsto no Regimento Interno desta 

Corte, e não no bojo de uma Notícia-Crime, cujo objeto não se confunde com aquele a ser 

arguido em eventual incidente de que tratam os arts. 277 e seguintes do Regimento Interno 

do Supremo Tribunal Federal. Ademais, a arguição de suspeição de um ou mais Ministros 

dessa Corte deve ser feita perante o Presidente, ou o Vice-Presidente, se aquele for o 

recusado. Além disso, para que não seja uma alegação temerária, a petição de arguição deve 

ser instruída com documentos comprobatórios e rol de testemunhas, consoante o disposto 

no art. 278, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. Portanto, 

mesmo que o propósito do Agravante fosse a arguição de suspeição do Exmo. Min. 

Alexandre de Morais, com a máxima vênia, não caberia ao Exmo. Min. Relator fazer qualquer 

juízo de valor a propósito dessa eventual alegação, em razão de sua incompetência legal.  

4. Em terceiro lugar, com todo respeito ao Exmo. Min. Relator, não caberia à Sua 

Excelência fazer esse juízo, posto que, cabe aos Ministros declararem-se suspeitos, o que 

pressupõe um juízo subjetivo a respeito de si próprio e em relação a um caso concreto, pessoa 

ou circunstância particular, não cabendo a um terceiro, ainda que esse exerça a mesma 

função, afirmar, de antemão, que determinado julgador não é suspeito em relação a 

determinado caso, pessoa ou circunstância. Com efeito, tratando-se a suspeição de 

parcialidade em relação ao julgador diante de circunstâncias específicas capazes de influir na 

sua imparcialidade, qualquer afirmação a propósito da suspeição ou não de um dos Ministros 

dessa Corte caberia inicialmente apenas ao Ministro arguido ou, em caso de insistência deste, 

ao Colegiado, e não ao um terceiro Ministro estranho à arguição e à sua circunstância 

subjetiva ensejadora. 

5. Tudo somado, qualquer análise de eventual suspeição do Exmo. Min. Alexandre de 

Moraes é completamente descabida nestes autos. De um lado, porque a Notícia-Crime não 

objetivou dar causa a suspeição de tal Magistrado, não sendo ela o veículo processual 

adequado para se apresentar tal tese de defesa, motivo pelo qual ela sequer foi ventilada no 
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petitório debutante. De outro lado, porque a competência para se examinar tal temática, com 

o devido respeito, não é desse Exmo. Min. Relator.  

6. Pois bem. Feito esse esclarecimento derradeiro, passemos ao pedido do vertente 

Agravo Regimental.  

 

- VI - 
Pedido 

 
 

1. Diante de todo o exposto, requer-se: 

 

 

A. Com fundamento no que dispõe o art. 317, § 2º, do Regimento 

Interno do Supremo Tribunal Federal, que o Exmo.  Min.  Relator 

reconsidere a decisão agravada, a fim de se dar seguimento ao 

protocolo da presente Notícia-Crime, encaminhando-a à 

Procuradoria-Geral da República;  

B. Caso não seja exercido o juízo de retratação pelo Exmo. Min. 

Relator, com fundamento no que dispõe o caput do art.  317, § 2º, 

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que o presente 

Agravo Regimental seja levado à apreciação do Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, a fim de se dar seguimento ao protocolo da 

presente Notícia-Crime, encaminhando-a à Procuradoria-Geral da 

República. 

 

 

Nestes termos, pede-se deferimento. 
Brasília/DF, 24 de maio de 2022. 

 
 

Eduardo Magalhães 
OAB/PR 57.724 
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